
 

 

 

 
 

EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 003/2022 

 

PREÂMBULO 

I . Regência legal 

Lei Federal n.º 8.666/93; Lei Federal  n.º 10.520/02 e a Lei Complementar n.º 123, 14/12/2006 demais 
normas regulamentares pertinentes e pelas condições estabelecidas no presente Edital e seus anexos. 

II . Repartição interessada e setor: 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E DEMAIS ÓRGÃOS VINCULADOS AO MUNICÍPIO. 

III. Número de Ordem: IV. Processo Administrativo: 

Pregão Presencial nº 003/2022 P. A nº 180/2022 

V. Finalidade da Licitação/Objeto: 

Contratação de empresa especializada para serviços de locação, licenciamento de software – Diário 

Oficial Eletrônico, com manutenção e serviços que permitam a divulgação de publicidade com 

gerenciamento online na internet, dos atos oficiais, administrativos, financeiros e fiscais do município, 

publicações com divulgação em jornais de grande circulação do Estado da Bahia, publicações com 

divulgação em Diário Oficial da União – DOU, conforme especificações no Anexo I – Termo de Referência, 

que faz parte do edital. 

VI. Tipo de Licitação 

 

Menor Preço: 

( ) Por item 

(X) Global 

(  ) Por Lote 

VII. Forma de Execução:  VIII. Prazo de execução do objeto: 

 
(x) Parcelada 
( ) Única/Imediata 

 (X) 12 (doze) meses, sendo o fornecimento 
parcelado e de acordo às necessidades e 
solicitações através de emissão da Ordem de 
Fornecimento. 

IX. Local de Entrega: 

Os serviços serão prestados de acordo com as necessidades dos órgãos do Município de Santo 
Amaro. 

X. Local, data e horário para início da sessão pública da licitação: 

Endereço: Sala de Licitações, Rua do Imperador, nº 03, Centro, Santo Amaro/BA 

Data: 11 de agosto de 2022 Hora: 09:00 h 

XII. Local, horário e responsável pelos esclarecimentos sobre este edital: 

Pregoeiro e sua equipe de apoio: LEONARDO DE OLIVEIRA SILVA, pregoeiro designado 
pela Decreto nº. 273, 17 de novembro de 2021. 

Endereço: Sala de Licitações, Rua do Imperador, nº 03, Centro, Santo Amaro/BA 

Horário de atendimento Telefone para contato E-mail 

08:00 às 14:00 (075) 9 9962-8430. cpl.stoamaro@gmail.com 

mailto:cpl.stoamaro@gmail.com


 

 

 

 
1. OBJETO 

1.1. A presente licitação tem por escopo o objeto descrito no item V do preâmbulo, conforme 

especificações, quantitativos e condições constantes no Anexo I deste Edital. 

1.2. O prazo de execução do objeto, a contar da data de emissão da ordem de serviço, está 

indicado no item VIII do preâmbulo, admitindo-se a sua prorrogação nos termos do art. 57, inciso 

II, da Lei Federal 8.666/93. 

1.3. O tipo da licitação está indicado no item VI do preâmbulo. 

1.4. A contratação com a empresa vencedora obedecerá às condições da minuta de contrato 

constante do Anexo VI deste Edital. 

1.5. É vedada a subcontratação do objeto, a associação da contratada com outrem, a cessão ou 

transferência, total ou parcial do contrato, bem como a fusão, cisão ou incorporação da contratada, 

não se responsabilizando o contratante por nenhum compromisso assumido por aquela com 

terceiros. 

 

2. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. São admitidas a participar da licitação todas as empresas interessadas que atenderem a 

todas as exigências de habilitação contidas neste edital e seus anexos e que pertençam ao ramo 

de atividade pertinente ao objeto licitado. 

2.2. A participação nesta Licitação implica aceitação de todas as condições estabelecidas neste 

instrumento convocatório. 

2.3. Não poderão participar: 

a) empresário suspenso de participar de licitação e impedido de contratar com o Município 

de Santo           Amaro, durante o prazo da sanção aplicada; 

b) empresário declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 

sua reabilitação; 

c) empresário impedido de licitar e contratar com a União, Estado da Bahia e/ou com o 

Município de    Santo Amaro, durante o prazo da sanção aplicada; 

d) sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País; 

e) empresário cujo estatuto ou contrato social não inclua o objeto deste Pregão; 

f) empresário que se encontre em processo de dissolução, recuperação judicial, 

recuperação extrajudicial, falência, concordata, fusão, cisão, ou incorporação; 

g) sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que 

tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos 

materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem 

representando interesse econômico em comum; 

h) consórcio de empresa, qualquer que seja sua forma de constituição. 

2.4. A omissão da empresa, no que se refere a qualquer irregularidade, ensejará as sanções e 

penalidades legais aplicáveis. 



 

 

 

 
2.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e à proposta 

sujeitará a licitante às sanções previstas neste Edital. 

2.6. Somente serão admitidos a participar desta licitação os interessados credenciados que 

atenderem a todas as exigências contidas neste edital e nos seus anexos. 

2.7. Os demais impedidos de participar do presente certame os interessados que estejam 

cumprindo as sanções previstas em lei. 

 

3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1. O proponente deverá se apresentar para credenciamento junto o Pregoeiro por um 

representante que, devidamente munido de documento que o credencie a participar deste 

procedimento licitatório, venha a responder por sua representada, devendo, ainda, no ato de 

entrega dos envelopes, identificar-se, exibindo a Carteira de Identidade ou outro documento 

equivalente e Contrato Social da licitante. 

3.2. O credenciamento far-se-á mediante a apresentação de credencial, conforme Modelo do 

Anexo III, atribuindo-lhe poderes para formular ofertas e lances de preços e praticar todos os 

demais atos pertinentes ao certame, em nome do proponente. Em sendo sócio, proprietário ou 

dirigente da empresa proponente deverá apresentar cópia do respectivo Estatuto ou Contrato 

Social, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em 

decorrência de tal investidura. 

3.3. Na fase de credenciamento, a licitante deverá comprovar o seu enquadramento como 

Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, preferencialmente, mediante apresentação de 

Certidão expedida pela Junta Comercial, expedida pelo Departamento Nacional de Registro de 

Comércio – DNRC, exigida somente para microempresa e empresa de pequeno porte que 

tenha intenção de comprovar seu enquadramento em um dos dois regimes ou utilizar e se 

beneficiar do tratamento diferenciado e favorecido na presente licitação, na forma do 

disposto na Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006. 

3.4. A não apresentação ou incorreção de qualquer documento de credenciamento, bem 

assim o não comparecimento do licitante ou de seu representante legal à sessão, não 

inviabilizará a participação do (s) licitante (s) no certame. Caso não tenha interesse em 

participar da fase de lances, o proponente pode remeter os envelopes ao órgão ou entidade que 

promove a licitação pela melhor forma que encontrar, inclusive por via postal ou outro meio eficaz 

de protocolo. 

3.4.1. O representante legal do licitante que não se credenciar perante o Pregoeiro ficará 

impedido de participar da fase de lances verbais, de negociação de preços, de declarar a intenção 

de interpor recurso, de renunciar ao direito de interposição de recurso, enfim, de representar o 

licitante durante a reunião de abertura dos envelopes A - Proposta de Preços ou B - Habilitação 

relativos a este Pregão. 

 

 



 

 

 

 
 

3.4.1.1 A ausência da documentação referida neste item ou a apresentação em desconformidade 

com as exigências previstas impossibilitará a participação da proponente neste Pregão, 

exclusivamente no tocante à formulação de lances e demais atos, inclusive recurso. 

3.4.1.2 Havendo suspensão da sessão, a licitante que deixou de credenciar ou que pretende 

mudar o representante, na próxima sessão deverá apresentar a documentação elencada no 

subitem 3.1, conforme o caso. 

3.5. Os envelopes contendo as propostas das empresas inabilitadas ficarão à disposição dessas 

empresas pelo período de 30 (trinta) dias úteis, contados do encerramento da licitação 

(transcorrido o prazo regulamentar para interposição de recurso contra o resultado da licitação 

ou, se for o caso, quando denegados os recursos interpostos), após o que serão destruídos pela 

Comissão Permanente de Licitação. 

3.6. Iniciada a sessão pública do pregão, não cabe desistência da proposta. 

 

4. DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO 

4.1. O procedimento licitatório obedecerá, integralmente, as disposições da Lei n.º 8.666/93, Lei 

Complementar n.º 123/2006, Lei Federal n.º 10.520/02 e demais legislações regentes da matéria. 

4.2. Este certame será dirigido pelo Pregoeiro e pela Equipe de Apoio, acompanhado pela 

Assessoria Jurídica do Município, Controladoria Geral do Município e demais agentes da 

Administração Pública que se fizerem presentes. 

4.3. Os prazos fixados neste Edital poderão ser prorrogados por motivo de força maior 

compreendendo: greves, perturbações industriais, avalanches, enchentes e quaisquer outros 

acontecimentos semelhantes e equivalentes a estes que fujam ao controle de qualquer das partes 

interessadas, as quais não consigam impedir sua ocorrência. O motivo de força maior pode ainda 

ser caracterizado por legislação, regulamentação ou atos governamentais. 

 

5. DA PROPOSTA DE PREÇOS - ENVELOPE "A" 

5.1. A Proposta de Preços deverá ser entregue em envelope fechado e rubricado pelo 

representante legal da empresa ou por seu mandatário identificado como Proposta de Preços, 

endereçada ao Pregoeiro, com indicação dos elementos a seguir: 

 

5.1.1 Não será aceita proposta enviada por e-mail. 

5.1.2 Após o horário estabelecido neste Edital, nenhuma proposta será recebida, sob nenhuma hipótese. 

5.1.3 É vedado o credenciamento de um único representante para mais de uma licitante. 

RAZÃO SOCIAL E CNPJ DA EMPRESA LICITANTE 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 003 /2022 
DATA E HORÁRIO DA LICITAÇÃO 

ENVELOPE “A”- PROPOSTA DE PREÇOS 



 

 

 

 
5.2. Deve a proposta, preferencialmente, estar impressa por processo eletrônico em 01 (uma) 

via, em papel timbrado da empresa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, devidamente datada, 

assinada na última folha e preferencialmente rubricada nas demais. 

5.3. A proposta deverá conter a especificação detalhada do objeto oferecido, rigorosamente de 

acordo com as exigências constantes deste Edital e seus Anexos, não se admitindo propostas 

alternativas. 

5.4. A proposta deverá apresentar preço por item e total expressos em R$ (reais). Quando o 

resultado da operação final apresentar 03 (três) casas decimais ou mais, deverão ser eliminadas 

as casas decimais a partir da terceira, considerando para valores em centavos, apenas as duas 

primeiras casas decimais. Essa operação deverá ser efetuada no valor final por tipo de produto 

5.5. Os preços deverão incluir todas e quaisquer despesas necessárias para o objeto desta 

licitação, tais como: impostos, tributos, encargos e contribuições sociais, fiscais, parafiscais, fretes, 

seguros e demais despesas inerentes, devendo o preço ofertado corresponder às especificações 

do objeto licitado. 

5.6. Será rejeitada a proposta que apresentar valores irrisórios ou de valor zero, incompatíveis 

com os preços de mercado acrescidos dos respectivos encargos, exceto quando se referirem 

a materiais e instalações de propriedade da licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou à 

totalidade da remuneração. 

5.7. Os preços cotados deverão ser referidos à data de recebimento das propostas, 

considerando-se a condição de pagamento à vista, não devendo por isso, computar qualquer 

custo financeiro para o período de processamento das faturas. 

5.8. O prazo de validade comercial da Proposta de Preços é de no mínimo 60 (sessenta) dias 

corridos, a contar da data da apresentação da proposta. Decorrido o prazo de validade das 

propostas, sem convocação para contratação, ficam as licitantes liberadas dos compromissos 

assumidos. 

 

6. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

6.1. A sessão pública do pregão terá início no dia, hora e local designados no item X do 

preâmbulo do Edital, devendo o representante da licitante efetuar o seu credenciamento, 

comprovando que possui os necessários poderes para formulação de propostas, lances, 

negociação e para a prática dos demais atos inerentes ao certame. 

6.2. Concluída a fase de credenciamento, os licitantes deverão entregar o Pregoeiro a 

Declaração de Tratamento Diferenciado e Pleno Conhecimento e Atendimento às 

Exigências de Habilitação  previstas neste edital, Anexo V, e os envelopes da proposta de 

preços e dos documentos de habilitação, não sendo mais aceitas novas propostas. 

6.3. Iniciada a sessão pública do pregão e efetuada a entrega dos Envelopes A e B, com a 

respectiva documentação, não cabe desistência da proposta. 



 

 

 

 
6.4. A abertura dos envelopes relativos aos documentos das propostas e de habilitação será 

realizada sempre em ato público, do qual se lavrará ata circunstanciada assinada pelos licitantes 

e pelo Pregoeiro. 

6.5. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, aquelas 

que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital. Somente as 

licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances. 

6.6. O Pregoeiro selecionará a proposta de menor preço e as demais que tenham valores 

sucessivos e superiores em até 10 % (dez por cento), em relação à de menor preço. Na 

impossibilidade de obter pelo menos 03 (três) propostas nestas condições, serão selecionadas 

as melhores propostas subsequentes a de menor preço, quaisquer que sejam os preços 

oferecidos, até o máximo de 03 (três), para participarem da sessão pública de lances verbais. 

6.7. No caso de empate entre duas ou mais propostas, o Pregoeiro selecionará todas as 

propostas em condições de igualdade para a etapa competitiva de lances verbais. 

6.8. Havendo apenas uma proposta e desde que atenda a todas as condições do edital e estando 

o seu preço compatível com os praticados no mercado, esta poderá ser aceita, devendo o 

Pregoeiro negociar, visando obter preço melhor. 

6.9. Quando todas as propostas escritas forem desclassificadas, o Pregoeiro poderá suspender 

a sessão do pregão e estabelecer uma ‘nova data’, com prazo não superior a 03 (três) dias úteis, 

para o recebimento de novas propostas. 

6.10. No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas e dos documentos e a sua validade jurídica, 

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

validade e eficácia para fins de classificação e habilitação. 

6.11. O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO POR LOTE. 

6.12. É vedada a oferta de lance com vista a empate. 

7. ETAPA COMPETITIVA DE LANCES VERBAIS 

7.1. Após a classificação das propostas, o Pregoeiro fará a divulgação, convocando os 

proponentes para apresentarem lances verbais, a começar do autor da proposta selecionada de 

maior desconto e seguido dos demais, de forma sucessiva e distinta em ordem decrescente. 

7.2. Somente serão admitidos lances verbais cujos valores se situem abaixo do menor valor 

anteriormente registrado. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo 

aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

7.3. O Pregoeiro poderá estabelecer, na fase de lances, um degrau mínimo para ser ofertado 

pelos licitantes, podendo ser retirado a qualquer tempo, para, desta forma, possibilitar a 

manutenção das disputas e obtenção da proposta mais vantajosa. 

7.4. Quando for constatado o oferecimento de lances com variação insignificante, o Pregoeiro 

poderá fixar valor mínimo, em reais, não superior a 0,01% (zero vírgula zero um por cento) do 

valor estimado da contratação, a ser admitido como variação entre um lance e outro. 



 

 

 

 
7.5. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de 

exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer 

alteração. 

7.6. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará a 

exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo 

licitante, para efeito de ordenação das propostas. Será assegurada, nos termos da Lei 

Complementar nº 123/2006, a preferência de Contratação para as microempresas e empresas 

de pequeno porte beneficiárias do regime diferenciado e favorecido. 

7.7. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido ofertada por 

microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa e houver proposta apresentada por 

microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa igual ou até 5% (cinco por cento) 

superior à melhor proposta, proceder- se -á da seguinte forma: 

a. a microempresa, a empresa de pequeno porte ou a cooperativa mais bem 

classificada poderá, no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos 

lances, sob pena de preclusão, situação em que, atendidas as exigências habilitatórias, 

será adjudicado em seu favor o objeto deste Pregão; 

b. não sendo vencedora a microempresa, empresa de pequeno porte ou 

cooperativa mais bem classificada, na forma do subitem anterior, o Pregoeiro, 

convocará as licitantes remanescentes que porventura se enquadrem na situação 

descrita nesta Condição, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

c. no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas, 

empresas de pequeno porte ou cooperativas que se encontrem no intervalo 

estabelecido nesta Condição, o Pregoeiro procederá ao sorteio, definindo e 

convocando a vencedora para o encaminhamento da oferta final do desempate. 

7.8. Encerrada a etapa de lances, concedido o benefício às microempresas, empresas de 

pequeno porte e cooperativas, de que trata o artigo 44 da Lei Complementar n.º 123/2006, o 

Pregoeiro poderá formular contraposta diretamente à licitante que tenha apresentado o lance 

mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento e o 

valor estimado para a contratação, não se admitindo negociar condições diferentes das previstas 

neste Edital. 

7.9. Encerrada a etapa de lances e concluída a negociação, quando houver, o Pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em 

relação ao valor estimado para a contratação. 

7.10. Se a oferta não for aceitável ou se o proponente não atender às exigências do Edital, o 

Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta que atenda a todas as exigências, sendo o respectivo proponente declarado vencedor 

e a ele adjudicado o objeto deste Edital com a posterior homologação do resultado pela 

Autoridade Superior. 



 

 

 

 
7.11. A existência de restrição na comprovação da regularidade fiscal das microempresas e 

empresas de pequeno porte sujeitas ao regime da Lei Complementar nº. 123/06 não implica a 

inabilitação automática. 

7.12. Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências 

relevantes e que, ao final, deverá ser assinada pelo Pregoeiro, equipe de apoio e licitantes 

presentes. 

 

8. DA NEGOCIAÇÃO 

8.1. Encerrada a etapa de lances, concedido o benefício às microempresas, empresas de 

pequeno porte e cooperativas, de que trata o artigo 44 da Lei Complementar n.º 123/2006, o Pregoeiro 

poderá encaminhar contraposta diretamente à licitante que tenha apresentado o lance mais 

vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento e o valor 

estimado para a contratação, não se admitindo negociar condições diferentes das previstas neste 

Edital. 

8.2. A negociação será realizada pelo Pregoeiro, podendo ser acompanhada pelas demais licitantes. 

 

9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 

9.1. Encerrada a etapa de lances e concluída a negociação, quando houver, o Pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em 

relação ao valor estimado para a contratação. 

9.2. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, inclusive 

financiamentos subsidiados ou a fundo perdido. 

9.3. O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao Quadro de Pessoal da 

Prefeitura Municipal ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua 

decisão. 

9.4. Havendo aceitação da proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade de 

preço, o Pregoeiro poderá solicitar da respectiva licitante o encaminhamento da amostra. 

9.5. Se a proposta não for aceitável ou se a amostra for rejeitada ou, ainda, se a licitante não 

atender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta subsequente e, assim, 

sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda a este 

Edital. 

 

10. DA AMOSTRA 

10.1. Poderá a Secretaria interessada, realizar teste de funcionalidade no software utilizado pelo 

Licitante para a execução do objeto desta Licitação. 

 

11. HABILITAÇÃO - ENVELOPE B 

11.1. As licitantes deverão incluir no Envelope a seguinte documentação abaixo, que poderá ser 

apresentada: em original, cópia autenticada ou cópia simples acompanhada do original para ser 



 

 

 

 
autenticada pelo Pregoeiro ou sua equipe de apoio, em envelope lacrado, com a seguinte 

indicação: 

 

11.2. Na habilitação exigir-se-á dos interessados: 

11.2.1. A Habilitação Jurídica será comprovada mediante a apresentação de: 

a) registro comercial, no caso de empresa individual, mediante consolidação ou 

todas as alterações; 

b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em 

se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, 

acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, mediante 

consolidação ou todas as alterações; 

c) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de 

prova de diretoria em exercício; 

d) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 

em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 

pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

e) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 

da consolidação respectiva. 

11.2.2. A Regularidade Fiscal e Trabalhista será comprovada mediante a apresentação dos 

seguintes Documentos: 

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

b) prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual relativo ao domicílio ou 

sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

c) prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou 

sede do licitante; 

d) prova de regularidade com a Fazenda Federal, nos termos da Resolução 

Conjunta PGFN/RFB, nº 2, de 31 de agosto de 2005, de Certidão Conjunta Negativa 

ou Positiva com efeito de Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à 

Dívida Ativa da União; 

d) prova de regularidade relativa à Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS), mediante a apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS/CRF; 

e) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 
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11.2.2.1 A comprovação da regularidade fiscal deverá ser efetuada mediante a apresentação 

das competentes certidões negativas de débitos, ou positivas com efeitos negativos; 

11.2.2.2 Caso o licitante seja microempresa ou empresa de pequeno porte, deverá apresentar 

toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que 

esta apresente alguma restrição, sob pena de ser inabilitado. 

11.2.2.5 Quando o contrato for executado por filial da empresa, o licitante deverá comprovar a 

regularidade fiscal e trabalhista da matriz e da filial. 

 

11.2.3. Qualificação Econômico-Financeira será comprovada mediante a apresentação dos 

seguintes documentos: 

a) Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede do 

licitante válida na data da entrega das propostas e de início da abertura dos envelopes. 

Caso o documento não consigne prazo de validade, será considerada válida a certidão 

com data de expedição ou revalidação dos últimos 30 (trinta) dias anteriores à data da 

realização da licitação. 

b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da 

empresa, podendo ser atualizado por índices oficiais, quando encerrados há mais de 

03 (três) meses da data da apresentação da proposta, vedada a sua substituição por 

balancetes ou balanços provisórios. A licitante apresentará, conforme o caso, 

publicação no Diário Oficial ou Jornal de Grande Circulação do Balanço ou cópia 

reprográfica das páginas do Livro Diário numeradas sequencialmente onde foram 

transcritos o Balanço e a Demonstração de Resultado, com os respectivos Termos de 

Abertura e Encerramento registrados na Junta Comercial e Certidão de Regularidade 

Profissional, emitida pelo Conselho Regional de Contabilidade ou no caso de empresas 

sujeitas à tributação com base no lucro real, o Balanço Patrimonial e Demonstração de 

Resultado emitido através do Sistema Público de Escrituração Digital – SPED, contendo 

Recibo de Entrega do Livro, os Termos de Abertura, Encerramento e Autenticação, podendo 

este último ser substituído pela Etiqueta da Junta Comercial ou Órgão de Registro. 

 

b.1) Para comprovação da boa situação econômico-financeira da LICITANTE, 

deverão apresentar a documentação necessária numa das formas a seguir: 

 

1) Comprovação de possuir Capital Social ou Patrimônio Líquido (PL) tendo por 

base o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis já exigíveis na forma da lei, 

no valor de 10% (dez por cento) do estimado para a contratação. 

 

2) A comprovação de boa situação financeira também poderá ser aferida pela 

observância, dos índices apurados pelas fórmulas abaixo, cujo cálculo deverá ser 



 

 

 

 
demonstrado em documento próprio, em papel timbrado da licitante, devidamente 

assinado por Contador ou Contabilista habilitado na forma da Lei.  

 

ILC = Índice de Liquidez Corrente, calculado pela seguinte fórmula:    ILC = AC, onde: 

                                       PC 

AC = ATIVO CIRCULANTE  

PC = PASSIVO CIRCULANTE. 

 

ILG = Índice de Liquidez Geral, calculado pela seguinte fórmula: 

 

ILG = AC + RLP 

                                      PC + ELP  

AC = ATIVO CIRCULANTE 

RLP = REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 

PC = PASSIVO CIRCULANTE 

ELP = EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

 

IEG = Índice de Endividamento Geral, calculado pela seguinte formula: IEG = PC + ELP, 

onde: 

        AT 

PC = PASSIVO CIRCULANTE  

ELP = EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

AT = ATIVO TOTAL. 

 

I - ÍNDICE DE LIQUIDEZ CORRENTE (ILC) IGUAL OU SUPERIOR A 1,0 (UM)  

II - ÍNDICE DE LIQUIDEZ GERAL (ILG) IGUAL OU SUPERIOR A 1,0 (UM) 

III - ÍNDICE DE ENDIVIDAMENTO GERAL (IEG) IGUAL OU INFERIOR A 0,5 (MEIO) 

 

11.2.3.1 Os índices de que trata os subitens acima serão calculados pelo responsável da 

contabilidade, devendo conter a identificação do seu nome e do número de registro no Conselho 

Regional de Contabilidade no documento de apresentação dos cálculos, mediante assinatura da 

licitante e do responsável de contabilidade, sob pena de inabilitação. 

11.2.3.2 O balanço referente ao último exercício encerrado deve estar acompanhado da 

publicação em Diário Oficial deste quando se tratar de Sociedade Anônima. 

11.2.3.3 Os valores financeiros acima referidos poderão ser atualizados para a data da licitação 

pelo índice oficial (IGP-DI), devendo, neste caso ser apresentada a respectiva memória de 

cálculo. 



 

 

 

 
11.2.3.4 Quando se tratar de empresa individual ou sociedade por cotas de responsabilidade 

limitada, a Prefeitura Municipal de Santo Amaro se reservará o direito de exigir a apresentação 

do livro diário onde o balanço fiscal foi transcrito, para efeito de extração dos parâmetros para o 

julgamento e verificação dos valores apresentados e calculados pelos licitantes. 

 

11.2.4. A Qualificação Técnica será comprovada através da apresentação dos seguintes documentos: 

 

a) Comprovação de capacidade técnico-operacional: Apresentação de atestado de 

aptidão da empresa licitante, fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, 

para comprobação da execução de serviços compatíveis com o objeto deste Termo de 

Referência, em características e prazos que permitam o ajuizamento da capacidade de 

atendimento. Os atestado(s) deverá(ão) ser apresentado(s) constando as seguintes 

informações da eminente: papel timbrado, CNPJ, endereço, telefone, data de emissão, 

nome e cargo/função de quem assina o documento, bem como conter objeto, atividades 

desenvolvidas, quantidade de produto fornecido equivalente ao contratado e período da 

contratação. 

 

11.2.5. Comprovação de que possui no seu quadro permanente profissional de nível superior, 

com formação em tecnologia da informação, que será responsável pela supervisão na execução 

dos serviços, numa das formas: Carteira de Trabalho/CTPS, no caso de funcionário do quadro 

permanente; Contrato Social, Estatuto Social ou Ato Constitutivo, no caso de sócio ou Contratos 

de prestação de serviços. 

11.2.6. Declaração Responsabilidade Técnica, conforme ANEXO X. 

11.2.7. Declaração em cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 

Federal, e de acordo com o inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021, através 

da apresentação de declaração que comprove a inexistência de menor no quadro da empresa 

conforme Modelo do Anexo VI. 

11.2.8. O Pregoeiro poderá consultar sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de 

certidões, para verificar as condições de habilitação dos licitantes. 

11.2.6.1. Sob pena de inabilitação, os documentos apresentados deverão estar em nome da licitante, 

e, preferencialmente, com o número do CNPJ e o respectivo endereço. 

11.2.9. Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se a 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 

matriz. 

11.2.10. Será assegurada, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, a preferência de 

Contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte beneficiárias do regime 

diferenciado e favorecido  



 

 

 

 
11.2.11. Em se tratando de microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, 

havendo alguma restrição na comprovação fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias 

úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor 

do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização da 

documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões 

negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

11.2.12. A não regularização da documentação implicará decadência do direito à adjudicação, 

sendo facultado à Administração convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 

ou revogar a licitação. 

11.2.13. Constatado o atendimento às exigências fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor. 

 

11.2.11 Documentação Complementar 

a) Declaração de dados do representante legal para assinatura do contrato, conforme 

ANEXO  VIII; 

b) Declaração assinada pelo licitante ou representante legal deste, devidamente 

identificado, de que o licitante não se encontra suspenso de licitar ou impedido de 

contratar com qualquer entidade integrante da Administração Pública Municipal, Estadual 

ou Federal, direta ou indireta, conforme ANEXO IX; 

11.2.11.1 A licitante deverá apresentar e seguir todos os anexos deste edital, o não 

cumprimento acarretará inabilitação da licitante, salvo a possibilidade de 

aproveitamento dos atos do licitante. 

11.2.11.2 Os documentos deverão, preferencialmente, ser apresentados 

ordenadamente, numerados sequencialmente por item da habilitação, de modo a 

facilitar sua análise. 

11.2.11.6 Os documentos solicitados a título de habilitação deverão ser apresentados 

em original ou cópias autenticadas por tabelião ou por servidor da Comissão de 

Licitação. 

11.2.11.7 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal será 

assegurado à microempresa e empresa de pequeno porte que comprovar a sua 

condição para o caso, na fase de credenciamento, e, que for declarado o vencedor 

do certame, o prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério 

da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou 

parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com 

efeito de certidão negativa, visando a sua habilitação no certame. 

11.2.11.8 A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 

anterior, implicará decadência do direito à contratação, conforme expresso no inciso 

IV do art. 155 da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021, sem prejuízo das sanções 

previstas no art. 156 da mesma Lei, sendo facultado à Administração convocar os 



 

 

 

 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou 

revogar a licitação. 

 

12. IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E RECURSOS 

12.1 Os pedidos de impugnações e solicitações de esclarecimentos referentes ao edital deverão 

ser apresentados por escrito e endereçados ao PREGOEIRO, contendo as informações para 

contato, sendo que, até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, 

protocolados no endereço constante no preâmbulo ou por meio eletrônico via internet, através do 

e-mail: cpl.stoamaro@gmail.com, 

12.2 Acolhida a impugnação, caso não haja alteração na proposta, poderá ser definida e 

publicada nova data para a realização do certame. 

12.3 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até o último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

12.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

12.5 As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão 

entranhados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer 

interessado. 

12.6 Apresentação de impugnação, após o prazo estipulado no subitem anterior, não a 

caracterizará como recurso, recebendo tratamento de ação administrativa calcada no direito de 

petição, interposta perante o PREGOEIRO que encaminhará no prazo de 05 (cinco) dias à 

autoridade competente para no prazo de 30 (trinta) dias, do recebimento, proceder o julgamento. 

12.7 Dos demais atos relacionados com o pregão, o recurso dependerá de manifestação do 

licitante ao final da sessão pública, fazendo constar em ata a sua intenção de interpor recurso 

com a síntese das suas razões, sendo-lhe concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para 

apresentar memoriais relacionados à intenção manifestada, ficando os demais licitantes desde 

logo intimados para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a contar 

ao término daquele prazo, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

12.8 Prorroga-se o prazo para o oferecimento de memoriais e contrarrazões até o primeiro dia 

útil seguinte, se o vencimento cair em dia em que não houver expediente ou este for encerrado 

antes da hora normal. 

12.9 Os memoriais serão dirigidos à autoridade superior, por intermédio do PREGOEIRO, o qual 

poderá reconsiderar ou manter sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, encaminhando à 

autoridade superior, em qualquer caso, conjuntamente, o recurso e os autos para decisão a ser 

proferida dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado do recebimento, sob pena de 

responsabilidade. 

12.10 A autoridade superior para decidir o recurso poderá confirmar, modificar, anular ou 

revogar, total ou parcialmente, a decisão recorrida. 

12.11 A falta de manifestação motivada e imediata importará a preclusão do direito de recurso; 
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12.12 O recurso contra decisão do PREGOEIRO terá efeito suspensivo e o seu acolhimento 

importará a invalidação dos atos insuscetíveis de aproveitamento; 

12.13 A adjudicação do objeto da licitação ao licitante vencedor somente ocorrerá depois de 

decididos os recursos. 

 

13. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

13.1. O objeto deste Pregão será adjudicado pelo Pregoeiro, salvo quando houver recurso, 

hipótese em que a adjudicação caberá à Prefeita, autoridade competente para homologação. 

13.2. O objeto deste Pregão será adjudicado, menor preço por lote, licitante vencedora, depois 

de decididos os recursos, quando houver. 

13.4. A homologação e a Adjudicação do objeto desta licitação não implicarão direito à contratação. 

13.5. Homologado o resultado da licitação, o órgão gerenciador, respeitada a ordem de 

classificação e a quantidade de fornecedores a serem registrados, convocará os interessados 

para assinatura da Ata de Registro de Preços que, depois de cumpridos os requisitos de 

publicidade, terá efeito de compromisso de execução dos serviços nas condições estabelecidas. 

13.6. A contratação com os fornecedores registrados, após a indicação pelo órgão gerenciador do 

Registro de Preços, será formalizada pelo órgão interessado, por intermédio da emissão prévia de 

nota de empenho de despesa. 

 

14. DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 

14.1. Homologada a licitação pela Autoridade Superior, a Prefeitura manifestará a formalização 

da contratação, dentro do quantitativo previamente estabelecido. 

14.2. A execução do objeto não poderá ser cedida, transferida ou subcontratada, no todo ou em 

parte, sem a prévia e expressa anuência da Contratante. 

14.3. Os instrumentos contratuais decorrentes desta licitação podem ser alterados, observado 

na Lei Federal nº 8.666/93. 

14.4. Os contratos decorrentes deste certame terão a validade de 12 (doze) meses, a contar da 

data de sua assinatura, podendo ser prorrogado na forma legal uma vez tratar-se de serviços de 

natureza continuada. 

 

15. DAS SANÇÕES 

15.1. Sem prejuízo da cobrança de perdas e danos, poderão sujeitar às penalidades seguintes: 

a) Suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração direta e indireta, pelo prazo de 

até 02 (dois) anos,  em função da natureza e da gravidade da falta cometida; 

b) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, 

considerando, para tanto, reincidência de faltas, sua natureza e gravidade. O ato da declaração 

de inidoneidade será proferido por Autoridade Superior, mediante publicação no Diário Oficial do 

Município.  



 

 

 

 
15.2. Pelo atraso injustificado na execução dos serviços, a Contratada/Detentora incorrerá em 

multa diária de 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor ajustado, excluída, quando for o caso, 

a parcela correspondente aos impostos incidentes, se destacados em documento fiscal.  

15.3. Pela inexecução total ou parcial do ajuste a multa será de 10% (dez por cento) sobre o 

valor da obrigação não cumprida. 

15.3.1 A aplicação das multas independerá de qualquer interpelação judicial, precedida de 

processo administrativo com ampla defesa, sendo exigível desde a data do ato, fato ou omissão 

que lhe tiver dado causa.  

15.3.2 As multas e penalidades serão aplicadas sem prejuízo das sanções cíveis ou penais 

cabíveis. 

15.3.3 A Contratada/Detentora será notificada, por escrito para recolhimento da multa aplicada, 

o que deverá ocorrer no prazo de 10 (dez) dias úteis dessa notificação. Se não ocorrer o 

recolhimento da multa no prazo fixado, o seu valor será deduzido das faturas remanescentes. 

15.4. A recusa injustificada da adjudicatária em assinar o contrato, aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o 

descumprimento total da obrigação assumida, podendo a Administração aplicar as penalidades 

cabíveis. 

15.5. Pelo descumprimento das obrigações assumidas a licitante estará sujeita às penalidades 

previstas em lei. 

 

16. DO PAGAMENTO 

16.1. O pagamento será efetuado mensalmente, conforme quantitativo de serviços prestados, 

mediante apresentação de Nota Fiscal/Fatura. 

16.2. Juntamente com a Nota Fiscal/ Fatura, deverão ser encaminhadas as certidões de 

regularidade fiscal (Certidão de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, 

Certidão Negativas de Débitos Trabalhistas, Certidão de Regularidade do FGTS, Certidão 

Negativa de Débitos Tributários Junto a Fazenda Estadual, Certidão Negativa de Débitos 

Tributários Junto a Fazenda Municipal. 

16.3. O pagamento será creditado em favor da Contratada por meio de ordem bancária contra a 

entidade bancária indicada em sua proposta devendo para isso, ficar explicitado o nome do 

banco, agência, localidade e número da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito. 

16.4. Previamente a cada pagamento, a Contratante realizará consulta para verificação da sua 

regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária. Caso fique constatado o vencimento das guias de 

recolhimento do FGTS e da Previdência Social, a Contratada deverá apresentar, no prazo 

constante da solicitação feita pela Administração, a sua regularização. 

16.5. Em caso de irregularidade, a Contratante notificará a Contratada para que sejam sanadas 

as pendências no prazo de até 05 (cinco) dias. 



 

 

 

 
16.6. Serão retidas na fonte e recolhidas previamente aos cofres públicos as taxas, impostos e 

contribuições previstas na legislação pertinente, cujos valores e percentuais respectivos deverão 

estar discriminados em local próprio do documento fiscal. 

16.7. No caso de situação de isenção de recolhimento prévio de algum imposto, taxa ou 

contribuição, deverá ser consignada no corpo do documento fiscal a condição da 

excepcionalidade, o enquadramento e fundamento legal, acompanhado de declaração de 

isenção e responsabilidade fiscal, assinada pelo representante legal da empresa Contratada, com 

fins específicos e para todos os efeitos, de que é inscrita e/ou enquadrada em sistema de apuração 

e recolhimento de impostos e contribuições diferenciado, e que preenche todos os requisitos para 

beneficiar-se da condição, nos termos da lei. 

16.8. Caso haja a aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura ou crédito 

existente na Contratante em favor da Contratada. Caso esse valor seja superior ao crédito 

eventualmente existente, a diferença será cobrada administrativamente ou judicialmente, se 

necessário. 

 

17. DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS 

17.1. A Prefeita Municipal compete anular este Pregão por ilegalidade, de ofício ou por 

provocação de qualquer pessoa, e revogar o certame por considerá-lo inoportuno ou 

inconveniente diante de fato superveniente, mediante ato escrito e fundamentado. 

17.2.  A anulação do Pregão induz à do contrato. 

17.3. Os licitantes ou fornecedores não terão direito à indenização em decorrência da anulação 

do procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos 

encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato. 

17.4. É facultado o Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover 

diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão 

posterior de informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de 

classificação e habilitação. 

17.5. No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas e dos documentos e a sua validade jurídica, 

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

validade e eficácia para fins de classificação e habilitação. 

17.6. Caso os prazos definidos neste edital não estejam expressamente indicados na proposta, 

eles serão considerados como aceitos pelo licitante para efeito de julgamento deste Pregão. 

17.7. Em caso de divergência entre normas infralegais e as contidas neste edital, prevalecerão 

as últimas. 

17.8. Este Pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por conveniência 

da Prefeitura Municipal. 

 

 



 

 

 

 
18. DOS ANEXOS 

18.1. São partes integrantes deste Edital os seguintes anexos: 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

ANEXO II – MINUTA DE CONTRATO 

ANEXO III – MODELO DE CREDENCIAL 

ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO DE TRATAMENTO DIFERENCIADO E PLENO  

CONHECIMENTO E ATENDIMENTO ÀS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

ANEXO V – DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE MENOR NO QUADRO DA 

EMPRESA  

ANEXO VI – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS  

ANEXO VII – DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

ANEXO VII – DECLARAÇÃO DE DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL PARA ASSINATURA 

DA ATA E CONTRATO 

ANEXO VIII – DECLARAÇÃO DO LICITANTE DE QUE NÃO SE ENCONTRA SUSPENSO DE 

LICITAR OU IMPEDIDO DE CONTRATAR 

ANEXO IX – MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA  

 

19. DO FORO 

19.1. Para quaisquer questões judiciais oriundas do presente Edital, fica eleito o Foro da Cidade 

de Santo Amaro, Estado da Bahia, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que 

seja. 

19.2. Os casos omissos serão dirimidos pelo Pregoeiro, com observância da legislação em 

vigor, em          especial a Lei Federal nº 8.666/93, a Lei Federal nº 10.520/02 e a Lei Complementar 

123/2006. 

 

Santo Amaro - BA, 26 de julho de 2022 

 

 

Leonardo de Oliveira Silva 

Pregoeiro 



 

 

 

 
 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 003/2022  

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

ÓRGÃO SOLICITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE G E S T Ã O  A D M I N I S T R A T I V A  

 

 
1.1 Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de locação, licenciamento de software – 

Diário Oficial Eletrônico, com manutenção e serviços que permitam a divulgação de publicidade com 

gerenciamento online na internet, dos atos oficiais, administrativos, financeiros e fiscais do município, publicações 

com divulgação em jornais de grande circulação do Estado da Bahia, Publicações com divulgação em Diário Oficial 

da União – DOU. 

 

1.2 Planilha de preço:  

 

ITEM UND QTDE DESCRIÇÃO DO SERVIÇO 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

1 MÊS 12 

Publicação em Diário Oficial Próprio do município 
em meio eletrônico e impresso para atender os 
diversos setores da PM, Home Page institucional, 
para cumprir a Lei de acesso a informação para 
cumprimento da Lei nº 12.527/11, sistema de 
Transparência para atender a Lei Complementar nº 
131/2009. 

 R$      883,33   R$   10.600,00  

2 
CM X 
COL 

700 
Publicações com Divulgação em jornais de grande 
circulação do Estado da Bahia. 

 R$        70,00   R$   49.000,00  

3 
CM X 
COL 

700 
Publicações com Divulgação em Diário da União – 
DOU. 

 R$        70,00   R$   49.000,00  

VALOR TOTAL   R$ 108.600,00  

 
 

1. JUSTIFICATIVA 

2.1.  Esta contratação se justifica pelo intuito de atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Santo Amaro 

e seus órgãos dependentes, considerando a necessidade de divulgar os atos administrativos, dentre eles avisos 

de licitações nos órgãos oficiais e jornal de grande circulação, em atendimento às exigências do art. 21 da Lei 

Federal nº 8.666/93, justifica-se a necessidade de contratação de empresa para prestação dos serviços 

1. OBJETO 



 

 

 

 

obrigatórios à administração pública pela lei supracitada, conforme detalhado no objeto deste termo de 

referência. 

2.2. A natureza do objeto deste Termo, dadas suas características, enquadra-se como serviços/bens comuns, 

haja vista os padrões de desempenho, qualidade e todas as características gerais e específicas serem as usuais 

do mercado e passíveis de descrições sucintas, podendo, portanto, serem licitados por meio de Registro de 

Preço. 

2.3. O quantitativo estimado neste Termo de Referência baseia-se em estimativa demandada pelos órgãos 

dependentes, verificando as necessidades de publicações dos atos administrativos, dentre eles avisos de 

licitações não representando qualquer fonte de obrigação da Administração em efetuar a aquisição em sua 

totalidade. 

 

2. JUSTIFICATIVA PELA ESCOLHA DA MODALIDADE PRESENCIAL 

 
2.1. Justifica-se a presente licitação na modalidade presencial em decorrência da necessidade de inibir a 

apresentação de propostas insustentáveis que atrasem o procedimento licitatório se realizado na modalidade 

eletrônica, ante a iminência de expiração do prazo de vigência do atual contrato com o mesmo objeto a ser licitado 

e que não mais atende a forma de execução exigida pela Administração, e que poderia atrasar o procedimento na 

modalidade eletrônica, aumentando custos para a Administração. 

2.2. Ainda, por se tratar de serviços que envolvem tecnologia de informação e gestão de software, notadamente 

com relação a suporte, necessidade de visita técnica presencial, há vantagem em se fazer o referido procedimento 

na forma presencial. 

2.3. Além disso, a possibilidade de esclarecimentos imediatos durante o pregão presencial e facilidade de 

negociação de preços e execução da própria proposta. 

2.4. Por fim, a opção pela modalidade presencial do pregão não produz alteração no resultado final do certame, 

pelo contrário, permite maior redução de preços em vista da maior interação do pregoeiro com os licitantes.  

2.5. Por estas razões, optamos por utilizar o certame de forma presencial, em detrimento da sua forma eletrônica, 

sem prejuízo da competitividade, que será exercida através do comparecimento espontâneo de interessados e 

divulgação em diário oficial e jornal de grande circulação. 

4. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 

 
4.1. Os bens a serem adquiridos enquadram-se na classificação de bens comuns, nos termos da Lei n° 10.520, 
de 2002, nos termos da Lei 10.520 de 2002, vez que é possível estabelecer, para efeito de julgamento das 
propostas, mediante especificações utilizadas no mercado, padrões de qualidade e desempenho peculiares ao 
objeto e descritos de forma objetiva no instrumento convocatório, não acarretando prejuízos à qualidade dos 
bens e, tampouco, ao interesse público.  
 

5. DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 

 
5.1. A prestação de serviço será efetuada de forma parcelada, mediante o recebimento da solicitação do 

órgão responsável, sempre após a realização da Nota de Empenho ou da assinatura do instrumento de contrato;  



 

 

 

 

5.2. Os serviços devem ser prestados com eficiência e de acordo à planilha proposta no item 1.2. nas datas 

determinadas pelo órgão demandante;  

5.3. A CONTRATADA deverá executar o serviço utilizando-se dos materiais e equipamentos necessários à 

perfeita execução dos serviços a serem prestados. 

5.4. Utilizar pessoal próprio, contratado sob a sua inteira responsabilidade, capacitado, orientado e treinado, 

para, sob a sua supervisão direta, prestar os serviços do objeto, com qualidade. 

5.5. Manter durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 

6. AVALIAÇÃO DO CUSTO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 
6.1. O custo estimado foi apurado a partir de mapa de preços constante do processo administrativo, 

elaborado com base em orçamentos recebidos de empresas especializadas, em pesquisas de mercado. 

 
6.2. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega da nota fiscal devidamente atestada 

pelo setor competente, acompanhada de todas as certidões fiscais e trabalhista. 

 

7. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

    
7.1. Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que somente será 

exigida para formalização do contrato ou outro instrumento hábil, conforme Art. 7º, § 2º do Decreto 7.892 de 23 

de janeiro de 2013, que Regulamenta o Sistema de Registro de Preços previsto no art. 15 da Lei nº 8.666, de 21 

de junho de 1993. 

 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA                      

 
8.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto 

e, ainda: 

 
8.1.1. Efetuar a entrega do serviço em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela Administração, em 

estrita observância das especificações do Edital e da proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal constando 

detalhadamente as indicações da marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia; 

 
8.1.2. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente licitação; 

 
8.1.3. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da do 

serviço, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

 
8.1.4. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

 



 

 

 

 

8.1.5. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem 

subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de 

Referência ou na minuta de contrato; 

 
8.1.6. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

 
8.1.7. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que 

incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 

 
8.1.8. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 

 

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 
9.1. A Contratante obriga-se a: 

 
9.1.1. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços recebidos provisoriamente com 

as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos;  

 
9.1.2. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor 

especialmente designado; 

 
9.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto 

fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

 

9.1.4. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e na 

forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 

 
9.2.   A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, 

ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

10.  DA SUBCONTRATAÇÃO  

 
11.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 
 

12. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

 
12.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam 

observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam 

mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja 

a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 



 

 

 

 

 

13. CONTROLE DA EXECUÇÃO 

 

13.1. Nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666 de 1993, será designado representante para acompanhar e 

fiscalizar a prestação de serviço, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.   

13.2. A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração, ao qual competirá 

dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração.  

13.2.1. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e controle 

da execução do contrato. 

13.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do 

contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando 

o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à 

autoridade competente para as providências cabíveis. 

 

14. DO PAGAMENTO 

 
14.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento 

da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados 

pelo contratado. 

14.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante 

atestar a execução do objeto do contrato. 

14.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 

fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, 

de 1993. 

14.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, 

decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada 

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação 

da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

14.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

14.6. Antes de cada pagamento à contratada, será verificada a manutenção das condições de habilitação 

exigidas no edital.  

14.7. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por 

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 

defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

14.8. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

14.9. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 

entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de 

que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 



 

 

 

 

15. DO REAJUSTE 

 
15.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das 

propostas. 

15.1.1 Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados 
poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IGP-M exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade;  
15.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 

financeiros do último reajuste. 

15.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 

CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 

tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo 

referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.  

15.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

15.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 

mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

15.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

15.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

16. DAS SANÇÕES 

  
16.1. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA 

as seguintes sanções: 

16.1.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para 
a Contratante; 
16.1.2. multa moratória de 0,2% (dois décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
16.1.3. multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 
total do objeto; 
16.1.4. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será 

aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

16.1.5. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela 

qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;  

16.1.6. impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades pelo prazo de até cinco anos; 

16.1.7. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em quaisquer 

das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 15.1 deste Termo de Referência. 

16.1.8. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem 

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos 

causados; 

 

17. DO CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 



 

 

 

 

17.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a 

generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital, nos termos dos artigos 27 I e II, 28 e 29 da Lei Federal 

8.666/93.  

17.2. Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor, mantendo-se a 

padronização dos processos deste município, nos termos do artigo 27, III e 31 da Lei Federal 8.666/93. 

17.3. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor, nos termos do artigo 27, II e 

30 da Lei Federal 8.666.  

18. DAS HIPÓTESES DE RESCISÃO 

18.1. O futuro contrato poderá ser rescindido, a critério da Contratante, nas hipóteses de inadimplemento 

parcial ou total de quaisquer obrigações contidas neste termo de referência, nos termos do art. 77 da Lei 

8.666/93, desde que efetivamente reste comprovado prejuízo à finalidade pública pretendida com a contratação; 

18.2. Cabe à parte prejudicada ou interessada a comprovação do efetivo prejuízo que justifique a rescisão 

contratual, caso ocorra quaisquer dos motivos indicados artigo 78 da Lei 8.666/93; 

18.3.  A rescisão contratual será processada nos autos de processo de gestão, sempre se garantindo o 

contraditório e a ampla defesa; 

18.4. Na ocorrência de rescisão contratual, ficam assegurados os direitos da Administração contidos no artigo 

80 da Lei 8.666/93, sem prejuízo de quaisquer outros previstos pela legislação. 

19. DOS CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS FINAIS:  

 
19.1. Preço máximo aceitável:  

19.2.  Os preços unitários finais e totais propostos deverão ser, no máximo, aqueles contidos no processo 

administrativo, revelados aos  

21.2.3.   Excepcionalmente, poderá ser acatado preço unitário por item superior ao fixado na tabela de preços 

máximos de referência, desde que não haja sucesso na tentativa de negociação com o particular e cujas 

circunstâncias demonstrem que é mais vantajoso para a Administração, mediante despacho 

fundamentado. 

21.3. A exequibilidade das propostas:  

21.3.1. Para fins de julgamento objetivo, constitui PRESUNÇÃO RELATIVA DE INEXEQUIBILIDADE, à luz do 

disposto no art. 48, § 1º, da Lei 8.666/93, o preço global proposto cujo valor final esteja compreendido 

na faixa fixada na regra aritmética abaixo: 

 

30% DO VR OU MP ≤ VP ≤ 70% DO VR OU MP 
Onde: 

a) VP – Valor da proposta final após a fase de lances; 

b)  MP – Média das propostas finais após a fase de lances, a qual será calculada considerando apenas 

as propostas finais inferiores a valor de referência, e superiores a 50% de tal valor; 

c)  VR – Valor máximo de referência orçado pela Administração; 

d) Será considerado o menor dos valores entre o VR e MP; 



 

 

 

 

 
21.3.2. Se constatada a presunção de inexequibilidade do preço final proposto, deverá ser efetuada 

diligências, nos termos do § 3º do art. 43 da Lei 8.666/93, para permitir ao licitante demonstrar a exequibilidade 

de seu preço, por meio da apresentação de planilha de custos e respectivas cópias de notas fiscais ou propostas 

de fornecedores, ou outros documentos probatórios hábeis, conforme procedimentos definidos no edital. 

 
 

Santo Amaro – BA, 14 de julho de 2022. 
 
 

____________________________________ 
 
 

 
APROVO o presente Termo de Referência, cuja finalidade é subsidiar os licitantes de todas as 
informações necessárias à participação do certame, estando presentes os elementos necessários à 
identificação do objeto e todos os critérios para participação de forma clara e concisa. 
 

 
_____________________________________________________________ 

Adriana Moreira Magalhães de Magalhães 
Secretária de Gestão Administrativa 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 
PREGÃO PRESENCIAL 

ANEXO II - MINUTA DE CONTRATO 

 

CONTRATO No  ____/2022 QUE ENTRE 

SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 

SANTO AMARO E  

 

O MUNICÍPIO DE SANTO AMARO, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o nº 

  , com sede administrativa na Praça da Purificação, s/n, Santo Amaro/ 

BA, CEP 44.200-000, por sua Prefeita xxxxx(inserir nacionalidade, estado civil e profissão], portadora da 

Cédula de Identidade nº   [inserir número e órgão expedidor/unidade da federação] e 

CPF   (MF)   nº  ,   doravante   denominada   CONTRATANTE,   e   a   Empresa 

    , pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ (MF) sob o nº

 , estabelecida [inserir endereço completo], representada pelo seu [inserir cargo], 

Senhor(a) [inserir nome completo, nacionalidade, estado civil e profissão], portador da Cédula de Identidade 

nº  [inserir número e órgão expedidor/unidade da federação] e CPF (MF) 

nº , de acordo com a representação legal que lhe outorgada por procuração/contrato 

social/estatuto social], com base no Edital do Pregão Presencial nº.003/2022 e todas as disposições       da Lei 

Federal nº 8.666/93 e da Lei Federal nº 10.520/02 resolvem celebrar o presente contrato de fornecimento, 

instruído no Processo Administrativo nº 180/2022, mediante as cláusulas e condições que se seguem: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

 

1.1. Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de locação, licenciamento de 

software – Diário Oficial Eletrônico, com manutenção e serviços que permitam a divulgação de publicidade 

com gerenciamento online na internet, dos atos oficiais, administrativos, financeiros e fiscais do município, 

publicações com divulgação em jornais de grande circulação do Estado da Bahia, Publicações com divulgação 

em Diário Oficial da União – DOU. 

1.2. , com a constituição especificada nos itens do Pregão Presencial nº 003/2022 de acordo com as 

especificações constantes do Anexo I do Instrumento Convocatório e condições previstas neste contrato e na 

Proposta de Preços apresentada pela CONTRATADA: 

§1º É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto, a associação da contratada com outrem, a cessão 

ou transferência, total ou parcial do contrato, bem como a fusão, cisão ou incorporação da contratada, não se 

responsabilizando o contratante por nenhum compromisso assumido por aquela com terceiros. 

§2º A contratada ficará obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que 

se fizerem no objeto, de até 25% (vinte e cinco por cento) da quantidade licitada para cada item registrado. 



 

 

 

 
§3º Fica definido que até 40% do valor hora pactuado refere-se a despesas administrativas da empresa não 

compactuando para gastos com pessoal conforme Parecer nº 166-14, Processo nº 07219-14 do Tribunal de 

Contas do Estado da Bahia – TCM/BA. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – PRAZO 

2.1. A empresa deverá executar os serviços dentro do prazo e condições pré-estabelecidas no termo de 

referência que é parte integrante do contrato. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 

3.1. Pelo fornecimento ora contratado, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor total de R$ 

..........    (................................). 

Parágrafo único: Nos preços contratados estão incluídos todos os custos com material de consumo, salários, 

encargos sociais, previdenciários e trabalhistas de todo o pessoal da CONTRATADA, como também 

fardamento, transporte de qualquer natureza, materiais empregados, inclusive ferramentas, utensílios e 

equipamentos utilizados, depreciação, aluguéis, administração, impostos, taxas, emolumentos e quaisquer 

outros custos que, direta ou indiretamente, se relacionem com o fiel cumprimento pela CONTRATADA das 

obrigações. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. A despesa orçamentária decorrente da execução deste contrato correrá à conta das dotações 

vigentes, especificadas no Contrato decorrente desta licitação, a saber: 

 

Xxxxxxxxxxxx Xxxxxxxxxxxxxxxx 

Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

 

CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO 

5.1. Os pagamentos devidos à CONTRATADA serão efetuados através de ordem bancária ou crédito em 

conta corrente, até o 30º (trigésimo) dia, contado da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura. 

§1º As situações previstas na legislação específica sujeitar-se-ão à emissão de nota fiscal eletrônica. 

§2º Em havendo alguma pendência impeditiva do pagamento, a exemplo de erro na apresentação da nota 

fiscal/fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação 

da despesa, como obrigações financeiras pendentes, decorrentes de penalidade imposta ou inadimplência, 

o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta 

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para o CONTRATANTE.  

§3º A atualização monetária dos pagamentos devidos pela Administração, em caso de mora, será calculada 

considerando a data do vencimento da Nota Fiscal/Fatura e do seu efetivo pagamento, de acordo com a 

variação do INPC do IBGE pro rata tempore. 



 

 

 

 
§4º A(s) nota(s) fiscal(is)/fatura(s) somente deverá(ao) ser apresentada(s) para pagamento após a conclusão 

da etapa do recebimento definitivo, indicativo da satisfação pela CONTRATADA de todas as obrigações 

pertinentes ao objeto contratado. 

§5º Ainda que a nota fiscal/fatura seja apresentada antes do prazo definido para recebimento definitivo, o 

prazo para pagamento somente fluirá após o efetivo atesto do recebimento definitivo. 

§6º O CONTRATANTE descontará da fatura mensal o valor correspondente às faltas ou atrasos no 

cumprimento da obrigação, com base no valor do preço vigente. 

§7º A(s) nota(s) fiscal(is)/fatura(s) deverá(ao) estar acompanhadas da documentação probatória pertinente, 

relativa ao recolhimento dos impostos relacionados com a obrigação. 

 

CLÁUSULA SEXTA - MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DA PROPOSTA – REAJUSTAMENTO E               

REVISÃO 

6.1. Os preços são fixos e irreajustáveis durante o transcurso do prazo de 12 (doze) meses da data de 

apresentação da proposta, após o que a concessão de reajustamento, será feita mediante a aplicação do 

INPC/IBGE.  

§1º A revisão de preços dos contratos, dependerá de requerimento da contratada quando visar recompor o 

preço que se tornou insuficiente, instruído com a documentação que comprove o desequilíbrio econômico-

financeiro do contrato, devendo ser instaurada pela própria administração quando colimar recompor o preço 

que se tornou excessivo. 

§2º A revisão de preços registrados poderá ser realizada a pedido do beneficiário do registro, ou por iniciativa 

da Administração, em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve 

os preços dos serviços ou bens. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1. A CONTRATADA, além das determinações contidas no Anexo I do instrumento convocatório e 

daquelas decorrentes de lei, obriga-se a: 

a) Prestar os serviços de acordo com as especificações técnicas constantes no instrumento 

convocatório e no presente contrato, nos locais determinados, nos dias e nos turnos e horários de 

expediente da Administração; 

b) zelar pela boa e completa execução do contrato e facilitar, por todos os meios ao seu alcance, a 

ampla ação fiscalizadora dos prepostos designados pelo CONTRATANTE, atendendo prontamente 

às observações e exigências que lhe forem solicitadas; 

c) comunicar ao CONTRATANTE qualquer anormalidade que interfira no bom andamento do 

contrato; 

d) arcar com todo e qualquer dano ou prejuízo de qualquer natureza causado ao CONTRATANTE e 

terceiros, por sua culpa, ou em consequência de erros, imperícia própria ou de auxiliares que estejam 

sob sua responsabilidade, bem como ressarcir o equivalente a todos os danos decorrentes de 

paralisação ou interrupção do fornecimento contratado, exceto quando isto ocorrer por exigência do 



 

 

 

 
CONTRATANTE ou ainda por caso fortuito ou força maior, circunstâncias que deverão ser 

comunicadas no prazo de 48 (quarenta e oito) horas após a sua ocorrência; 

e) manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

f) providenciar e manter atualizadas todas as licenças e alvarás junto às repartições competentes, 

necessários à execução do contrato; 

g) efetuar pontualmente o pagamento de todas as taxas e impostos que incidam ou venham a incidir 

sobre as suas atividades e/ou sobre a execução do objeto do presente contrato, bem como observar 

e respeitar as Legislações Federal, Estadual e Municipal, relativas ao objeto do contrato; 

h) adimplir os fornecimentos exigidos pelo instrumento convocatório e pelos quais se obriga, visando 

à perfeita execução deste contrato; 

i) promover, por sua conta e risco, o transporte dos bens; 

j) executar, quando for o caso, a montagem dos equipamentos, de acordo com as especificações 

e/ou norma exigida, utilizando ferramentas apropriadas e dispondo de infraestrutura e equipe técnica 

necessária à sua execução; 

k) trocar, às suas expensas, o bem que vier a ser recusado; 

l) manter, sob sua exclusiva responsabilidade, toda a supervisão, direção e mão de obra para 

execução completa e eficiente do transporte dos bens; 

m) emitir notas fiscais/faturas de acordo com a legislação, contendo descrição dos bens, indicação de 

sua quantidade, preço unitário e valor total. 

 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1. O CONTRATANTE, além das obrigações contidas neste contrato por determinação legal, obriga-se a: 

a) prestação de serviços ao contratado em cumprimento do contrato, dentro de, no máximo, 10 (dez) 

dias da assinatura; 

b) realizar o pagamento pela execução do contrato; 

c) proceder à publicação resumida do instrumento de contrato e de seus aditamentos na imprensa 

oficial, condição indispensável para sua validade e eficácia. 

 

CLÁUSULA NONA - FORMA DE FORNECIMENTO 

9.1. A prestação dos serviços do presente contrato será de acordo com o definido na Cláusula Segunda. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO E RECEBIMENTO DO OBJETO 

10.1. Competirá ao CONTRATANTE proceder ao acompanhamento da execução do contrato, sendo que 

a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do CONTRATANTE não eximirá a Contratada de total 

responsabilidade na execução do contrato.  

§1º O adimplemento da obrigação contratual por parte da CONTRATADA ocorre com a efetiva prestação do 

serviço, a realização da obra, a entrega do bem, assim como qualquer outro evento contratual cuja ocorrência 

esteja vinculada à emissão de documento de cobrança. 



 

 

 

 
§2º Cumprida a obrigação pela CONTRATADA, caberá ao CONTRATANTE proceder ao recebimento do 

objeto, a fim de aferir se os serviços ou fornecimentos foram efetuados, para efeito de emissão da habilitação 

de pagamento. 

§3º A prestação dos serviços se dará de acordo com as especificações e condições estabelecidas no Termo 

de Referência, Anexo I. 

§4º Se a verificação da conformidade do objeto com a especificação, bem assim do cumprimento das 

obrigações acessórias puder ser realizada de imediato, será procedido de logo ao recebimento definitivo; 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – PENALIDADES 

11.1. O descumprimento do prazo de entrega sujeitará a contratada às seguintes sanções, sem prejuízo 

das previstas no Edital de Pregão Presencial Por Registro de Preços do qual se originou a Ata de Registro de 

Preços, a qual faz parte integrante do presente Contrato:  

 

a) Multa de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) do valor de cada pedido, a cada dia de atraso, 

contados do estabelecido no Edital de Pregão, até o limite de 10% (dez por cento) de cada 

fornecimento.  

b) Multa de 10% (dez por cento) do valor do fornecimento e rescisão do presente contrato, sem 

prejuízo do cancelamento da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.  

c) Impedimento de contrato com a Prefeitura Municipal de Santo Amaro pelo período até 5 (cinco) 

anos, caso a rescisão decorra de qualquer das situações previstas no Edital e na Ata de Registro de 

Preços. 

Parágrafo único: A CONTRATADA também é responsável pelos danos causados diretamente à 

CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do presente termo, 

não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou acompanhamento pelo órgão 

interessado nos termos da Lei 14.133, de 1º de abril de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO CONTRATUAL 

 

12.1. A inexecução total ou parcial deste contrato ensejará a sua rescisão.  

Parágrafo único: Na hipótese de rescisão, a CONTRATANTE poderá reter créditos e promover a cobrança 

judicial ou extrajudicial de perdas e danos, a fim de se ressarcir de prejuízos que a advierem do rompimento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VINCULAÇÃO AO EDITAL E ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

13.1. Integra o presente contrato, como se nele estivessem transcritas, as cláusulas e condições 

estabelecidas no processo licitatório referido no preâmbulo deste instrumento, no convocatório e seus anexos, 

e na proposta do licitante apresentada na referida licitação. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO 



 

 

 

 
14.1. As partes elegem o Foro da Cidade de Santo Amaro, Estado da Bahia, que prevalecerá sobre 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente contrato. 

 

14.2. E, por estarem assim justos e contratados, firmam o presente contrato em 03 (três) vias de igual 

teor e forma na presença das testemunhas que subscrevem depois de lido e achado conforme. 

 

Santo Amaro - BA, em xx de xxxxxxxx de 2022. 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO AMARO 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Prefeita Municipal 

 

[RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA] 

Representante legal: [nome completo] CI: [número e órgão emissor] 

CPF: [número] 

Instrumento de outorga de poderes: [procuração/contrato social/estatuto social] 

 

TESTEMUNHAS: 

 

NOME:   CPF:    

NOME:   CPF:    



 

 

 

 
 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 003/2022 

 

ANEXO III 

MODELO DE CREDENCIAL 

 

 

 

A    (nome     da    empresa)....................................     CNPJ,     nº    ........................,    com     sede     

à 

......................................, neste ato representado pelo (s) (diretores ou sócios, com qualificação 

completa - nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço) pelo presente 

instrumento de mandato, nomeia e constitui, seu(a) Procurador (a) o Senhor (a) .................. , 

(nacionalidade, 

estado civil, profissão), portador do Registro de Identidade nº .............., expedido pela          , 

devidamente 

inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda, sob o nº ....., residente 

à rua 

..................................................., nº ........ como meu mandatário, a quem confiro amplos poderes 

para junto ao Órgão. .......................... praticar todos os atos necessários, relativos ao procedimento 

licitatório 

na modalidade de Pregão Presencial nº XXXX/2022, conferindo-lhe, ainda, poderes especiais para 

desistir de recursos, interpô-los, apresentar lances, negociar preços e demais condições, confessar, 

desistir, firmar compromissos ou acordos, receber e dar quitação e praticar todos os demais atos 

pertinentes ao certame, em nome do proponente dando tudo como bom, firme e valioso. 

 

 

 

Data e Local 

 

 

Assinatura do Diretor ou 

Representante Legal 

(Nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa). 



 

 

 

 
 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 003/2022 

 

ANEXO IV 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE TRATAMENTO DIFERENCIADO 

E PLENO CONHECIMENTO E ATENDIMENTO ÀS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

 

 

A   (nome    da    empresa)....................................     CNPJ,     nº    ........................,    com     sede     

à 

......................................, neste ato representado pelo (s) (diretores ou sócios, com qualificação 

completa - nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço), DECLARA para fins 

de participação no Pregão Presencial Nº 003/2022, que tomou conhecimento de todas as 

informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação, 

conforme disposto no inciso VI do art. 67 da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021, e ainda: 

 

 

( ) Que não possuímos a condição de microempresa, nem a de empresa de pequeno porte. 

 

( ) Que estamos enquadrados, na data designada para o início da sessão pública, na condição de 

microempresa e que não estamos incursos nas vedações a que se reporta § 4º do art. 3º da Lei 

Complementar nº 123/06. 

 

 

 

 

 

 

Data e Local 

 

 

Assinatura do Diretor ou 

Representante Legal 

(Nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa) 

Para os fins de tratamento diferenciado e favorecido de que cogita a Lei Complementar nº. 123/06, 

declara: 



 

 

 

 
 

 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 003/2022 

ANEXO V 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE MENOR NO QUADRO DA EMPRESA 

 

 

A Empresa [XXXXXXXXXXXXX], inscrita no CNPJ sob o nº [XX.XXX.XXX/XXXX-XX], com sede 

na [XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX], por intermédio do seu representante legal 

o(a) Sr(a) [XXXXXXXXXXXXXX], portador(a) do Documento de Identidade nº 

[XXXXXXXXXXXXXXX], órgão emissor [XXXXXXX] e do CPF nº [XXXXXXXXXXXXXXX], 

DECLARA para fins de participação no Pregão Presencial Nº 003/2021, que cumpre o disposto 

no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, que a empresa não possui menores de dezoito 

anos em condições de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a e de qualquer trabalho a 

menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos. 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz (X). 

 

 

 

 

 

Data e Local 

 

 

Assinatura do Diretor ou 

Representante Legal 

(Nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa). 



 

 

 

 
 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 003/2022 

ANEXO VI – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO AMARO - BAHIA  

At.: Pregoeiro Municipal 

 

Pregão Presencial SRP nº 003/2022  

 

Sr. Pregoeiro, 

 

Atendendo a solicitação desta conceituada Prefeitura, a empresa ....................., CNPJ nº ...................... , 

situada na ......................, vem apresentar a sua Proposta de Preço para Registro de Preços para ( .. ), 

conforme detalhamento no quadro a seguir: 

 

LICITANTE: 

END. COMERCIAL: UF: 

CEP: FONE/FAX: CONTATO: 

INSC. ESTADUAL: CNPJ: 

VALIDADE DA PROPOSTA: REPRESENTANTE LEGAL: 

DADOS BANCÁRIOS: 

OBJETO: 

PROPOSTA DE PREÇOS 

 

Item Especificação Unid. Quant. Preço 

Unitário R$ 

Preço Total R$ 

01      

TOTAL  

 

Declaramos, que no preço ofertado estão inclusas todas as despesas necessárias para o fornecimento do 

objeto desta licitação, sendo de nossa exclusiva responsabilidade as despesas como transporte, 

alimentação, proventos, encargos sociais, impostos, taxas, tributos, emolumentos, contribuições sociais, 

fiscais, parafiscais, seguros e demais despesas inerentes, estando o preço ofertado correspondendo, 

rigorosamente, com às especificações do objeto licitado, estamos ciente de que não cabe quaisquer 

reivindicações devidas a erros nessa avaliação, para efeito de solicitar revisão de preços por recolhimentos 

determinados pela autoridade competente. 



 

 

 

 
Por esta proposta, ainda, declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente aos 

da Lei nº 14.133/2021, e às cláusulas e condições constantes do Edital do Pregão Presencial 

nº 003/2022. 

 

Observações: 

1) A proposta deverá indicar aos dados bancários em que serão creditados os pagamentos 

durante a execução do contrato. 

RESPONSÁVEL LEGAL DA LICITANTE 
 , / /  

LOCAL 

 

DAT
A 

   

        



 

 

 

 
 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 003/2022 

 

ANEXO VII 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

 

(Identificação completa do representante da licitante), com o representante devidamente constituído 

de (Identificação completa da licitante) doravante denominado (Licitante) para fins de participação no 

certame licitatório acima identificado, declaro, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal 

Brasileiro, que: 

 

1. A proposta apresentada para participar desta licitação foi elaborada de maneira independente 

por mim e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 

informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato desta 

licitação, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

2. A intenção de apresentar a proposta elaborada para participar desta licitação não foi 

informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato desta 

licitação, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

3. Que não tentei, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer 

outro participante potencial ou de fato desta licitação quanto a participar ou não dela; 

4. Que o conteúdo da proposta apresentada para participar desta licitação não será, no todo ou 

em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante 

potencial ou de fato desta licitação antes da adjudicação do objeto; 

5. Que o conteúdo da proposta apresentada para participar desta licitação não foi, no todo ou 

em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante do 

órgão licitante antes da abertura oficial das propostas; e que estou plenamente ciente do teor e da 

extensão desta declaração e que detenho plenos poderes e informações para firmá-la. 

 

 

 

Data e Local 

 

 

Assinatura do Diretor ou Representante Legal 

(Nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa). 



 

 

 

 
 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 003/2022 

 

ANEXO VIII 

 

DECLARAÇÃO DE DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL PARA ASSINATURA DO CONTRATO 

 

 

 

Dados da 

empresa 

Nome: 

CNPJ: 

Endereço: 

Telefone: 

E-mail: 

 

Dados do representante para assinatura do 

contrato Nome: 

Qualificação: 

CPF: 

RG: 

Vinculo: 

Endereço: 

E-mail: 

Telefone: 

 

 

Data e Local 

 

 

Assinatura do Diretor ou Representante Legal 

(Nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa). 



 

 

 

 
 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 003/2022 

ANEXO IX 

 

 

 

 

DECLARAÇÃO DO LICITANTE DE QUE NÃO SE ENCONTRA SUSPENSO DE LICITAR OU IMPEDIDO 

DE CONTRATAR 

 

 

Declaro, na condição de licitante, não estar suspenso de licitar ou impedido de contratar com 

qualquer entidade integrante da Administração Pública Municipal, Estadual ou Federal, direta ou 

indireta. 

 

 

 

 

 

 

 

Data e Local 

 

 

Assinatura do Diretor ou 

Representante Legal 

(Nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa). 

 

 

 

 

 

OBS.: 

- ESTA DECLARAÇÃO DEVERÁ ESTAR CONTIDA NO ENVELOPE Nº 2 – DOCUMENTAÇÃO. 

 

 



 

 

 

 
 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 003/2022 

 

ANEXO X 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA 

 

 

DECLARAMOS, para todos os fins de direito e sob as penas da lei, nos termos do Pregão 

Presencial 003/2022 do Município de Santo Amaro – Bahia, que tem por objeto a contratação de 

empresa especializada na prestação de serviços de locação, licenciamento de software – Diário 

Oficial Eletrônico, com manutenção e serviços que permitam a divulgação de publicidade com 

gerenciamento online na internet, dos atos oficiais, administrativos, financeiros e fiscais do 

município, publicações com divulgação em jornais de grande circulação do Estado da Bahia, 

Publicações com divulgação em Diário Oficial da União – DOU, em caráter complementar, 

conforme a legislação aplicável ao caso, que nos responsabilizamos e nos obrigamos 

pessoalmente pelo acompanhamento, na qualidade de responsável técnico da Licitante 

................................................., inscrita no CNPJ nº..............................., da execução do contrato 

resultante do mencionado procedimento licitatório até o seu término e vigência, assumindo 

responsabilidade pessoal e solidaria com a licitante pelo descumprimento contratual ou danos 

causados a terceiros e a administração.  

 

 

Local, Data 

 

[RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA] 

Nome do Profissional: [nome completo] 

CI: [número e órgão emissor] e CPF: [número]  

Assinatura com firma reconhecida 


